
Câmpus de Araraquara
Faculdade de Odontologia

TERMO DE REFERÊNCIA
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

CONTRATAÇÃO DIRETA

ESP – UNESP – FACULDADE DE ODONTOLOGIA – C. ARARAQUARA | 102305

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.  Solicitação de contratação de empresa especializada visando a cobertura securitária do 
veículo ZAFIRA, marca Chevrolet, modelo Elegance 2.0 8V Flex Power – 7 passageiros, placa 
DKI-2825,  ano 2010,  modelo 2010,  cor branca,  Grupo S2,  Chassi   9BGTU75C0ACI96611, 
patrimônio  nº  22.830,  pertencente  a  subfrota  da  UNESP  –  Faculdade  de  Odontologia  do 
Campus de Araraquara (Seguro atual – Empresa Porto Seguro – Apólice 05316510693089 – 
Vencimento  16/09/2024  –  Classe  de  Bônus  1),  nos  termos  da  tabela  abaixo,  conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITE
M ESPECIFICAÇÃO CATSER UND.

MEDIDA
QTD.

TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO

(se não for 
sigiloso)

VALOR 
TOTAL
(se não for 
sigiloso)

1. Corretagem - seguro 13943 und. 01 R$ 676,90 R$ 676,90

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema 
Compras.gov.br  e  as  disposições  deste  Termo de  Referência,  prevalecem as  disposições 
deste Termo de Referência.

1.1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços  de luxo,  observando o 
disposto no artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 2023. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da emissão de apólice  
de seguro com cobertura a partir de 16/09/2024, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de  
2021.

1.3. A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto  
contratual.

2.  FUNDAMENTAÇÃO  E  DESCRIÇÃO  DA  NECESSIDADE  DA 
CONTRATAÇÃO

2.1. O  objeto  da  contratação  NÃO  está  previsto  no  Plano  de  Contratações  Anual  2023 
(execução 2024), em conformidade com Decreto Estadual nº 67.689, de 03 de maio de 2023 
em seu artigo único sobre disposição transitória.

2.2. A contratação será realizada por procedimento de dispensa de licitação, com fundamento 
na hipótese do art. 75, caput, inciso II, da Lei nº 14.133/2021
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2.3. A contratação em questão se faz necessária  para garantir  a  prestação de serviço de 
seguro  para  o  veículo  pertencente  a  subfrota  desta  Faculdade,  considerando  o  risco  de 
acidentes de trânsito e outros sinistros nos constantes deslocamentos do veículo em viagens 
no atendimento da demanda de transportes desta Faculdade.

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1.  Os resultados  pretendidos  com a  implementação  da  presente  contratação  têm como 
objetivo providenciar cobertura de seguro veicular que contemple as situações de sinistros que 
possam  ser  ocasionados  em  razão  da  utilização  deste  veículo  de  propriedade  desta 
Faculdade, providenciando atendimento ao condutor do veículo oficial, condutor do veículo de 
terceiro, avarias no veículo oficial e veículos de terceiros, mediante apuração de culpabilidade 
dos envolvidos.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Os requisitos de contratação são condições indispensáveis para que a solução contratada 
atenda a necessidade apresentada, devendo estabelecer e delimitar o modo como a empresa 
contratada  deverá  executar  os  serviços,  assegurando  o  atendimento  das  necessidades  e 
expectativas desta Unidade. Desta forma, a empresa contratada deverá disponibilizar apólice 
de cobertura veicular que contemple às seguintes coberturas:

4.1.1. Proteção  de  casco  para  colisão,  incêndio,  roubo  e  furto:  100%  (cem  por  cento), 
referenciado na Tabela FIPE;

4.1.2. Danos materiais no valor mínimo de R$ 200.000,00 (Duzentos Mil Reais);

4.1.3. Danos corporais no valor mínimo de R$ 200.000,00 (Duzentos Mil Reais);

4.1.4. Acidentes pessoais por passageiros no valor mínimo de R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais);

4.1.5. Danos morais a terceiros no valor mínimo de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais);

4.1.6. Assistência 24 (vinte e quatro) horas;

4.1.7. Danos aos vidros, retrovisores, lanternas e faróis;

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. O prazo de início da execução contratual será contado da emissão de apólice de seguro  
com cobertura a partir de 16/09/2024.

5.2.  Caso não seja  possível  o início  da execução na data  assinalada,  a empresa deverá  
comunicar  as  razões  respectivas  para  que  qualquer  pleito  de  prorrogação  de  prazo  seja  
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
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5.3.  O  objeto  da  contratação  será  recebido,  de  forma  sumária,  pelo(a)  responsável  pelo  
acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua  
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.4.  O objeto  poderá  ser  rejeitado,  no  todo  ou  em parte,  quando  em desacordo  com as  
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.5.  O  objeto  da  contratação  será  recebido  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,  contados  do  
recebimento provisório, após a verificação da quantidade prevista.

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e  
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do  
contrato.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes,  de acordo com as cláusulas  
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas  
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por  
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica  
para esse fim.

6.3.  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do  
contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.4.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as  
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para  
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e  
Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II);

6.5. O pagamento do prêmio será realizado em parcela única.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. O  objeto  poderá  ser  rejeitado,  no  todo  ou  em parte,  quando  em desacordo  com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.2. O  objeto  da  contratação  será  recebido  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,  contados  do 
recebimento provisório, após a verificação da quantidade prevista.

7.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.
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7.4.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez  
dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma  
desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de  
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5.  Para fins de liquidação,  o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura  
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso  
aplicáveis:

7.5.1.  o prazo de validade;

7.5.2. a data da emissão;

7.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.5.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.5.5. o valor a pagar; e

7.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.6.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura,  ou circunstância que impeça a  
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas  
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus à contratante;

7.7.O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da  
nota  fiscal  ou  documento  de  cobrança  equivalente,  desde  que  tenha  sido  finalizada  a  
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual  
nº 67.608, de 2023.

7.8. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados  
monetariamente  na  forma  da  legislação  aplicável  (artigo  2º,  inciso  III,  do  Decreto  nº  
67.608/2023, c/c o artigo 1º do Decreto nº 32.117/1990), bem como incidirão juros moratórios,  
a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso  
verificado.

7.9. O  pagamento  será  realizado  por  meio  de  ordem  bancária,  para  depósito  em  conta  
corrente bancária em nome do contratado no Banco do Brasil S/A.

7.9.1.  Constitui  condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em 
nome  do  contratado  no  “Cadastro  Informativo  dos  Créditos  não  Quitados  de  Órgãos  e 
Entidades  Estaduais–  CADIN  ESTADUAL”,  o  qual  deverá  ser  consultado  por  ocasião  da 
realização  de  cada  pagamento.  O  cumprimento  desta  condição  poderá  se  dar  pela 
comprovação, pelo contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º 
da Lei estadual nº 12.799, 2008.

7.10.  Será considerada data  do pagamento  o dia  em que constar  como emitida  a ordem  
bancária para pagamento.
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7.11.  O  Contratante  poderá,  por  ocasião  do  pagamento,  efetuar  a  retenção  de  tributos  
determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou  
que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na 
legislação vigente.

7.12. O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei  
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à  
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento  
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA 
DE FORNECIMENTO

8.1.  O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de  
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 

8.2.  Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual 
descumprimento  das  condições  para  contratação,  especialmente  quanto  à  existência  de 
sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais:   

a) SICAF;

b) Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela 
Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);   

c) Cadastro Nacional  de Empresas Punidas – CNEP,  mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta ) 

d) Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Ato  de  Improbidade  Administrativa  e 
Inelegibilidade  –  CNCIAI,  do  Conselho  Nacional  de  Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e) Sistema  Eletrônico  de  Aplicação  e  Registro  de  Sanções  Administrativas  –  e-Sanções 
(http://www.esancoes.sp.gov.br);

f) Cadastro  Estadual  de  Empresas  Punidas  –  CEEP 
(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

g) Relação  de  apenados  publicada  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo 
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

8.3. A consulta ao cadastro especificado na alínea ‘d’ do item anterior será realizada em nome 
da pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
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improbidade  administrativa,  a  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  inclusive  por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.4.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  interessado  a  existência  de  Ocorrências 
Impeditivas  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.5.  Também  constitui  condição  para  a  celebração  da  contratação,  bem  como  para  a 
realização  dos  pagamentos  dela  decorrentes,  a  inexistência  de  registros  em  nome  do 
fornecedor  no  “Cadastro  Informativo  dos  Créditos  não  Quitados  de  Órgãos  e  Entidades 
Estaduais  –  CADIN ESTADUAL”.  Esta  condição  será considerada  cumprida se o  devedor 
comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 
1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 

8.6.  Caso  atendidas  as  condições  para  contratação,  a  habilitação  do  interessado  será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.7.  É  dever  do  interessado  manter  atualizada  a  respectiva  documentação  constante  do 
SICAF,  ou  encaminhar,  quando  solicitado  pela  Administração,  a  respectiva  documentação 
atualizada. 

8.8.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

8.11.  Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 
serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

8.12.  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de Pessoas  Jurídicas  ou  no Cadastro  de  
Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.13.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,  mediante apresentação de  
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela  
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e  
à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas  administrados,  inclusive  aqueles  relativos  à  
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do  
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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8.15.  Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou  
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de  
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do  
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.17.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,  
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais relacionados ao objeto  
contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração  da  
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.19.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os  
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará  
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e  
imediatamente após o julgamento das propostas.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos 
específicos consignados no Orçamento do Estado.

10.1.1. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I. Gestão/Unidade: Faculdade de Odontologia do Campus de Araraquara da UNESP;

II. Fonte de Recursos: Tesouro do Estado;

III.  Programa  de  Trabalho:  12.364.4807.5304  -  Ensino  De  Graduação  Nas  Universidades 
Estaduais;

IV. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.44 – Seguro de Veículo;

V. Plano Interno: Faculdade de Odontologia do Campus de Araraquara da UNESP;

10.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) 
exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Araraquara, 30 de agosto de 2024.
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_____________________________________
Nilton Fernando Capovilla 

Servidor responsável
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